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Termo de Contrato N0fl4112023 

TERMO DE CONTRATO DE AquisiçÃo N' 

0j1/2023, QUE FAZEM ENTRE Si O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE DE ITABAIANA E A 

EMPRESA 	MC 	EUIPAMENTOS 

HOSPITALARES E SERVICOS LTDA.  

Pelo presente i strurpnto de TdÇno 	Contrato, 	urRIado o Município de ltabaiana, 

pessoa jurídica de direito púbitóQ representado o 	
ato pelo Prefeito unicipal o Sr Adailton Resende 

Sousa, brasileiro, casado, portad 	édula de q pde n.° 78 	• ' via SSP 	e inscrito no CNPF 

sob o n 357.737 9ti 2, reside 
a cidade 4rSvSs do Fupd *unicipal d aude de Itabaiana, 

inscrito no CNPJ sob 12.219 p15/001 24, localizada a Av. Vereador Olímpio Gr e, n°133, Bairro Porto. 

nesta cidade de Itabaiana/SE, neste ato representado pelo seu Secretário Municipal da Saúde, o Sr Jose 

Suelton Luiz Costa dos Santos, brasileiro, portador da Cédula de Identidade o° 
 2.413,224-1 sSP/SE e 

portador do CPF n0043.715.655.90, residente nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e, do 

outro lado, a empresa MC EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E SRVl9O& LTDA pesspa Jurídica de direito 

1004, na Cidade 
privado, inscrita no CNPJ çbo rt 1 .7aM)O04 04 wntsede áRU41$ w1bøt*eta no  

r Aroaldo Aves
Aracaju, Estado de sergipe nas atp j-upresentada gelo seu Souto Pdt qSYà4» o S  

CPF sob o n°. 
Vasconcelos Junior, portador 4* Cedqia dei Jdenhidade n 1 145203 P1$ 	it3$ tp no  

934.750.715-68, doravante omjne CONtMTAD& tepdb tV*ta q 	
ç fita o Processo n°  

029/2022 e em obserVafloiad$pQ$Qe848 Lei n°  13 t9,de 6dfWreI1 	-da Lei n°8.666, de 

21 de junho de 1993, d Depe&4 Muinrnipaí nZ 004 de 02 d-jqpelre 4b C d mJegislação aplicável 

12022, mediante as 
resolvem celebrar o preaS termo d øofltrato decorrqt& Prëo Ef 	

' r "  

cláusulas e condiçõ 

1. CLAUSULA PRM 

1,1. O objeto da presei 

de fraldas geriatriqa 

do Fundo Municipaí 

especificações e qúani 

1.2. Este Termo de t 

vencedora, independen 

1.3. Discriminação do objét 

DESCRIÇP 
ESPECIFICA 

Fralda Descartável (In 	'1,'  
Fralda descartável, hipoalérgiçø 
formato anatômico, tamanhd 
Grande, até 16k9 kg, flocos de 
gel, abas antivazamento, faixa 
ajustável, 	fitas 	adesivas 
multiajustáveis, para uso infantil. 

ITEM 

ento parcelado 

pr as necessidades 

2023, conforme 

bolo e à proposta 

9.900 

VALOR 

R$ 0,56 

As,,adGd,tçma 
ARPAI-)O ALVES d1glal or?OÀtLO 
VASCONCELO$ tALVSVSC4CEL05 

JUNiORS347591 	 ' 
1568 	: 
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Fralda Descartável (infantil M) 
Fralda descartável, hipoalérgico, 
formato anatômico, tamanho 
Médio, até lO kg, flocos de gel, 
abas antiVazaifiento, faixa 
ajustável, 	fitas 	adesivas 
multiajustaveis para uso infantil 

Fralda Descartável (Infantil P) - 
Fralda descartável- hWàl(koico, 
formato anatõmico, tamanho 
Pequeno ate 5 kg, fio 4 

tiv 	

el, 

abas anazamento íaixa 
ajustavel, 	fitas 	 s 'ë4 va 
multiajustaV i para uso tnfantit 

MAXI 
CONFORT/ 
LIPPY BABY 

L$ 0,50 

RS 0,45 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contato 
aquele fixado no Termo de Relerência, com inicio n 

data de assinatura e encerramento em 31/1212023. prorrogávei na forma do ar. 57, §1°. da Lei n°8.666, de 

1993 

3. CLÁUSULA TE] 

31. O valor do prdse 

3.2. No valor acima ë 

contratual, inclusive 

comerciais incidente 

objeto da contrataç 

quatro- reais) 

entes da execução 

etários, fiscais- e 

ento integral do 

4. CLÁUSULA QUARt 

4.1. As despesas dcc 

prevista no orçanler%1  

01 Secretaria M 

Atenção Básica em 

15001002 IdentíficaÇã  

Transferências Fundo a 

ias Ações e Serviços 

Complexidade Ambulatorial. 
11 11  

Transferências Fundo a Fundo d 

das Ações e Serviços Públicos de 5 

entária própria, 

2093 Gestão da 

Fonte de Recurso 

Recurso 16000000 

Bloco de manutenção 

çâo de Média e Alta 

te de Recurso 16000000 

Federal/BoCo de manutenção 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

o i 	o pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
em banco agência e conta corrente 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária para credito  

indicados pelo contratado 
AROALDO ALVES 
VASCONCELOS ) josw5,rna 
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1 12,219o~01.21  DOUrn 

s valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujo  

II do art 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados flO 
prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da 

data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 30, da Lei no  8.866, de 1993. 

	

5.2. 	
Considera-Se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o ó

rgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

	

5 3, 	
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista mediante consulta a a sitios eleMpnicà oficiais o documentação,  mencionada no art. 29 

da Lei ri,  8.666, de 1991 
- fornetedó 	tratado, cl , rão ser tomadas as 

providencias previst 	o do art. 	$ 1$trução r'(oçfnapvaII ..
MI,  92 

5.4. 	Havendo erra a a
presentaÇão da Nota Fiscal ou dos documentos pertio -s à contrataçao, ou. 

ainda, circunstância que ímpeçaa liquidaçãO da despesa, como, por examplo, qbrtgaçO financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplencia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada 
se. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

e as medidas saneadoras. Nesta hipóte  

com
provação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5,5, Será considhraS da$ -pa entg a 	øgn que ts10 Sr tciw(d éht 	adem bancária para 

pagamento. 

5.6. constatando 

escrito, para que, ria11,  

sua defesa. O prazo podét 	pratiga4a uma't'et. pó)— 
 

5.7, 	Previam ri epissãó d* nata dé empenho e a cada  peSenP. 	
&ção deverá realizar 

* 	mbito do órgão ou 
consulta para identIfic$tPoflIVt st4spensàu teittpørèna de 

adicopaçãQ  et étØ ¶  
iretas, observado 

entidade, proibição de cohfl corrtø PoderPS 	ben BqóflOIrt1i 	p;. 	ipd  

o disposto no afl. 29, 	 -- 	

1 	 - 

5.8. 	Não havende 

comunicar aos ôrgaol 

contratada, bem comc 

pertinentes e necess4 

5.9, persistindo 

contratual nos autos d 

5.10. Havendo a ef 

decida pela rescisão do cc 

Sittãø 44m 	
-nte, salvo por motivo de 

5.10.1. Será rescindido o  
devidamente justificado 

economicidade, segurança Mcie 	• 6 4iotrê 	fita 	- - - ateia,  

em qualquer caso, pela maxkt 	 - 

5.11. Quando do pagamento seta efetuada - - - 'REk*ia prov 
A 

ista na legislação aplicável 

5.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional 	
a nos termos Lei Complementar n°  123, 

de 2006, não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

AROALPO 
ALVES 
VASCONCOLOS V"C'  
JUNIOt934t0 
7156S 	tt&M.O31XY 

notificação, por 

prazo, apresente 

ante. 

- 

tias à rescisão 

ampla defesa. 

alente, até que se 

nttatante devera 

4implência da. 

ànados.oSmeios 



Àve&d v~ O 
C6049,51 

Foiha 1V 

Ass.. 

Estado deSWglpa 
Preteitum Municipal de nabal 

RINDO MUNICIPAL 

atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
6 13 Nos casos de eventuais  
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetívq adimplemento da parcela, é calculada mediante a.aplicaçãO da seguinte 

formula: 

EM = 1 x  x VP, sendo. 

EM = Encargos moratónos 

N = Número de dias entre a data pre 
AMA, 1 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

= Indice de compet%aÇaO tinanc 

S. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Revisão dos preços: Os Preços são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano con 

a apresentação das proposlas. 

7. CLÁUSULA SÉT 

7.1. Não haverá exig 

do da data limite para 

8. CLÁUSULA OITAVA 

8.1. A entregados pr 

e/ou Nota de Empenil 

Avenida Vereador Oftr 

Sergipe, sito do Almo 

ser entregues nos seu 

	

82. 	No caso de 

terços do prazo 

8.1 	Os produtos 

acompanhamento e fia 

especificações consta 

	

8,4. 	Os produtos pó 

especificações constante 

05 (cinco) dias a conta 

penalidades 

	

8.5. 	Os produtos serão receb 

prõvisorio, após a verificação da 

termo circunstanciado, 

de Fornecimento 

me endereço: 

baiana, Estado de 

produtos devem 

inferior a dois 

responsável pelo 

midade com as 

:desacordo com as 

ubstituídos no prazo de 

preJuizo da aplicação das 

ias, contados do recebimento 

ualidade e guantidade Çdifás e consequente aceítaço mediante 

AROALDO ALVE 	j 
VASCO NCELOSíIALvrsvAscONcaos  

JuNiolt9347507 JOB3475071S68 
- 	- 	adà023flO9 

1,568 	 OÁfl7:44 -0300' 
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8 5 1 Na hipótese de a venfícaçãO a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado reputar-se á como realizada consumando-Se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

g.6. 	o recebimento Provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contra 

prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato - 

9.1. 
fiscalizar a entrega dos produtos 

ou 
ão de que trata este tem não exclui nefll reuut a 	 - 

n,. roci,itante de irnocifeições tec.rjc.as  ou vícios 

redibitorios, e, na oc&rênda destaíflao implica em corresponsabilidad 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°  5.666, de 1993. 

a., 	o representante da AministraÇà0 anotará em registro próprio todas 

a execução do cont 

envolvidos, determin 

encaminhando os ap 

10. CLAUSU-A 
101 OBRIGAÇÕEA 

0.1.1. São obrigaçc 

10.1.2. receber oÕL 

10.1.3. verificar mind 

com as especiflcaçe 

10.1.4. comunicar 

objeto fornecido, par 

1015 acompanhar'e 

especialmente desigr 

10.1.6. efetuar o pagc 

forma estabelecidos no 

101 7 A Administração 

provisoriamente 

irnento definitivo 

ides verificadas no 

o/serVidor 

terceiros, ainda que vincula',  

causado a terceiros em decorre 

pela Contratada com 

1 como por qualquer dano 

os, prepostos ou subordinados. 

10.2. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
10.2.1. A contratada deve cumprir todas as obrigaçóes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas der.orrentes da boa o perfeita execução 
do 

objeto e, ainda. 

AROALDO ALVES 
VAStÕNCELOS 
JuNIoR-93475o1 
15GB 	A 

9. CLAÚSULA NONA - FISCAL 

Nos termos do art. 57 Lei o° 8.66 

execução e determinando o que Íor necQSSariO é r;..Uiari 

- 	. 	. - 	 . 	'- -- 
	 da contratada. inclusive 

otando em rz 	prãprio 
- 	,..n_....lnfnjrnv nhqrqvados. 

92. 	ij ,SUdULd'y 

- - 	-..-... qualquer irrafli iifl( aGe. au VO 

e da drninistraÇaO ou de seus agentes perante terreiros, 	 . . , t,.. - 

6, de 19. será design 

de 

entante para acompanhai e 

Dcorrênctas relacionadas com a 

cionadas com 

eventualmente 

obsêrvados e 
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MS.. 
zSo1stoaÕ1.24 	?flO 

102.2. efetuara entregado objeto em perfeitas condições, conforme especifi
cações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade 

10.2.3. Em caso de equipamentos e equivalentes, o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português e da relaçao da rede de ass,stencia técnica autorizada 

10.2.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo cornos artigos 12 13 e 17 

a 27, do Codigo de Defesa do ConsurwdOr (Lei n°' 8Ol e 1990); 

10.2.5. substituir, reparar ou coThgir, as suas expens no prazo fixado nssb Termo 

com avarias ou defettqs, 

102.6. comunicar 0Contratante,4 izo máxint de24 (vint 

entrega,os motivos 3jp,possibilitem o cumpnmento do prazo previsto 

II. CLÁUSULA Dl 

11.1. Comete infr 

11,1.1. inexecutar t 

11.1.2. ensejar  reta cl 

11.1.3. falhar ou fraurk 

11.1.4. comportar-se 

11.1.5 cometer fraud 

11.2 	Pela inexecUç 

CONTRATADA as a 

11.2.1. Advertência 

para a Contratante; 

11.2.2. Multa de Q,15' 

11.2.3 Multa de 10Ç 

da contratada: 

11.2.4. Multa de 10°i 

Empenho; 
11.2.5. Multa de 0,5% ao 

previstas neste edital e seus 

11.2.6. A multa será aplicada 
descontada dos pagamentos devidi 

da empresa, amigável ou judicialmeflt 
11 2.7. em caso de inexecuçao parcial, a multa compênsatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
11.2.8. suspensão de licitar e impedimento de contratar como órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos 
AROALDO ALVES MStadOd,b,flS 

VASCONCELOS 
JUN10R93475071 Toao,&i:a 
56S 

Referência, o objeto 

10.2.7. manter, durat& toda a execução do contrato, em compatibilida 

todas as condições dehabilitaÇãOe qualificação exigidas na licitação. 

10.2.8. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

ntecede a data da 

omprovação; 

igações assumidas, 

que 

ciada contratação 

pode aplicar á 

izos significativos 

aso na entrega; 

cisão por culpa 

etirai a Neta de 

O  dc outras obrigações 

r da contrataçO, e poderá ser 

tabaiana, ou cobrada diretamente 

P.4gn 6 9 



CONTRATADA 

93, as empresas ou 

Iscal no recolhimento de 

oïh « 

Ass. __- 

n, 	
au4$'arto 

r' órgãos 
e entidades da União, Estados, Dstrito Federal ou 

11.2.9. impedimento de licitar e contratar co  

MuHcipOS pelo prazo de até cinco anos: 

	

11.2.9.1. 	
A Sanção de impedimento e licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração admini
strativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência. 

	

11.2.10. 	
declaração de inidorteidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

até ,que seja promovida a reabilitação perante a própria 

perdurarem os motivos determinantes ,da puniçãou  

autoridade que aplicou a penahdade que serã corcedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados: 

11.3. As sanções prev 

juntamente com as multa, des 

11.4. Também 

profissionais que: 

11,4.1. tenham sofrido 

quaisquer tributos 

11.4.2. tenham pra 

11.4.3. demonstre 

praticados. 

11.5 A aplicaçã 

assegurará o contrai 

8-666, de 1993, e sup gk 

11.6, As multas dev 

pagos, ou recolhidos "'e 

11.6.1. Caso a 

contar da data do re 

11.7. Caso o valor 

a Administração poder 

11.8. Aautoridad 

do infrator, o caráter 

da proporcionalidade 

11,9. Se, durante o 

administrativa tipificada 

nacional ou estrangeira, 

empresa deverão ser reme 

decisão sobre a eventual 

Responsabilização - PAR. 

11.10 A apuração e o julgamento das 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 

seu rito normal na unidade administrativa 

AROAI1DOM.VES ÇMO0b'S 
VASC0NCELOS .vAsc*cEms 

do atos il.íqitos visando trar os objetivos da licitaçã 

ndenação definitiva por praticar. por meio dolosos. fraude 

;tas•itens 13. 	13.29 	ser apib 

tntando-a dos pagamentos a serem.'- etuadOS. 

ias às penalidades do art. 87, lii e IV da Lei n°8.666 

~rião consideradas como ato lesivo à 

2.846, de l0 de agosto de 2013, seguirão 

pratica de infração 

.dministraçàO pública 

da responsabilidade da 

amentado, para ciência e 

Processo Administrativo de 

valores a serem 

iente 

e 30 (trinta) dias, a 

induta do licitante 

do Código Civil. 

viciade da conduta 

vedo o princípio 

e de atos ilícitos 

administrativo que 

previsto na Lei n° 
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11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos á Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na imprensa Oficiàl da União!  Estado e Município, 

e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado do Cadastro de Fornecedores, por 

igual período sem prejuízo das multas previstas neste documento e nas demais cominações legais 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESGISAC 

12.1.1. por ato unil*wL e escrito 	pinistraçã r1a 

78 da Lei n° 8666, \P93 e corrí as consequências indicadas no Art SO da m- 	Lei sem prejuízo da 

aplicação das sançôe previstas no Temio de Referência, 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei n° 8.668, de 1993 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurandcr-se a CONTRATADA o 

direito a prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA 'p, 	 TRATA 	 iniatrativa prevista  

no art. 77 da Lei n°  &66 d 1SØ 

12.4. O termo de rescisão sara préçdidadetRe1aóno  indjcajívd dos segutflterc 

12.4.1. Balanço dos evSto 	trátJaWí tumpf dias ou parcialmerneci4mpqc 
12.4.2. Relação OS Pa~ 	frseinda devidos, 

12.4.3. lndenízaçõesí qt 

12.1.0 presente Termo de Contrato podara ser rescindido: 

Eftuacões rxevtstas nos mci ac. 1 a XI! e XVII cio au 

 an
1. 

exo ap E4ital, 

13 CLÁUSULA DÉC$MPCTI 

131. É vedado à CONtØATADJ 

parte da CONTRATANTE 'sâjvo 

13.2. E permitido à dQKT - 

financeira, nos termo* 

53, de 8 de julho de am 
13.2.1. Acessão de cre 

regularidade fiscal e 

encontra impedida de fl 
PaecerJL-01 de la de. - 
13.2.2. A credito a ser pago 

pela execução do objeto contr-

Administração, sem prejuízo da utilia. rz & 

previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2ol ioSb 

rnadimplemento por 

qualquer operação 

*tiva SEGES/ME n° 

r 
- br de comprovação da 

cessionária não se 

vigor, nos termos do 

co a cedente (contratada) 

* e e prejuízos causados à 

- vinculada e do pagamento direto 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8,666, de 1993 

142 A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

ARO DO A VES 
vAscowcELos 	

8 9 

JuNioR 93475071568 OdDflOIeeOeQó.20-O7te 
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supressões que se fizerem nece
ssários,ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

143 
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder olimite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA -- DOS CASOS OMISSOS. 

 15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE. 3a 

.666. de 1993. na Le 't 10.520, de 2002 e demaiso mas fcde,ais 

e. suhsidiariaflertte, segundo as •.aslçõeS co 	
a ei fl°  

Consumidor - e normas e pflncipiOs gerais dos 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrum 

do Município de itabaiana/SE, no prazo previsto ria Lei o° 8.666. de 1993. 

17. CLÁUSULA DÈC 

17.1. E eleito o Foro 

execução deste Ter 

.a Lei no 3.66193 

(duas) vias de igual te 

disposições contidas na Lei o°  

es e contratos administrativos 

990 -24-,digo de Defesa do 

extrato, no Diário Oficial 
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e art. 55, §20 
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